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1-ATA DA 75' SESSÃO CONJUNTA, EM 9 DE OUTUBRO DE 1973 

l.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLIN - Realização da III Feira-de Reproduto­
res Suínos do Rio Grande do Sul no Município de Estrela. 

o DEPUTADO FLORIM COUTINHO - Reforma do Código Judiciârio dos Ter­
ritórios. 

DEPUTADO NINA RIBEIRO - Inaugurações de novos postos de assistência 
médica da Previdência 'Social na Guanabara. 

DEPÚTADO FRANCISCO AMARAL - Problemâtica da produção leiteira. 
DEPUTADO CELIO MARQUES FERNANDES - Normas baixadas pelo Cen­

tro de Informações de Segurança Aeronâutica quando do embarque de passageiros. 
DEPUTADO JOEL FERREIRA - Correção monetâria cobrada pelo BNH em 

desacordo com o salârio mínimo. 
DEPUTADO JOSE BONIFÃCIO NETO - Homenagem dos Taquígrafos ibero­

Americanos ao Patriarca José Bonifâcio de Andrada e Silva. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Antecipação, para 14 horas e 30 minutos de amanhã, da sessão conjunta con­
vocada para essa data, às 19 hlfras, e destinada à apreciação do Projeto de' Decreto 
Legislativo n9 39, de 1973-CN. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

- Prójeto de Decreto Legislativo n9 38j73-CN, aprovando o texto do Decreto­
lei n° 1.285, çle 6 de setembro de 1973, que altera o,texto do Decreto-lei n9 717, de 30 
de julho de 1969, e dâ outras providências. Aprovado, após encaminharem a votação 
os Srs. Deputados José BOIlifâcio Neto e Sinval Guazzelli. À promulgação. . 

IA - ENCERRAMENTO 

ATA DA 751} SESSÃO 
CONJUNTA, EM 9 DE 

OUTUBRO DE 1973 
3. Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. 
ANTONIO CARLOS 

Às 19 horas; acham-se presentes os Srs. 
Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomar - Ge­
raldo Mesquita - Flâvio Britto :- José Lin-

doso·- José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade:""" Renato Franco.- Ale­
xandre Costa - Clodomir Milet - José Sar­
ney - Fausto Castelo-Branco - Petrônio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Tâvo­
ra - Waldema~ Alcântara - Wilson Gon­
çalves - Dinarte Mariz - Luís de Barros -
Jessé Freire - Domício Gondim - Milton 
Cabral - João Cleofas - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende -
João Calmon - Amaral Peixoto - Vascon-

celos Torres - B;;jamin Farah - Danton 
Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capa­
nema - José Aúgusto - Magalhães Pinto 
- Carvalho Pinto - Franco Montoro -
O'rlando Zancaner - Benedito Ferreira -
Emival Caiado - Osires Teixeira - Fernan­
do Corrêa - Italívio Coelho - Accioly Fi­
lho - Mattos Leão - Ney Braga - Antô­
nio Carlos - Celso Ramos - Lenoir Var­
gas - Daniel Krieger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Joaquim Macêdo - AR'ENA; Nosser AI­
!.11eida - ARENA; Ruy Lino - MDB. 

Amazonas 

Joel Ferreira - MDB; Leopoldo Peres'­
ARENA; Raimundo Parente - ARENA; 
Vinicius Câmara - ARENA. 

Pará 

Américo Brasil - ARENA; Édison Bon­
na - ARENA; Gabriel Hermes - ARE­
NA; João Menezes - MDB; Júlio Viveiros 
- MDB; Juvêncio Dias - ARENA; Sebas­
tião Andrade -'- ARENA. 

Maranhão 

Américo de Souza - ARENA; Eurico 
Ribeiro - ARENA; Freitas Diniz'- MDB; 
Henrique de La Rocque - ARENA; João 
Castelo - ARENA; Nunes Freire - ARE­
NA. 

Piauí 

Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires -
ARENA; Heitor Cavalcanti - ARENA; 
Paulo Ferraz - ARENA; Pinheiro Macha­
do-ARENA. 

Ceará 

Álvaro Lms - MDB; Edilson Melo "Tâ­
vora - ARENA; Flâvio Marcílio - ARE­
NA; HIldebrando Guimarães - ARENA; 
Januârio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos 
- ARENA; Josias' Gomes - ARENA 
(SE); Leão Sampaio - ARENA; Osiris Pon­
tes - MDB; Ossian Araripe - ARENA; 
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EVAt-lDRO MENDES VIANNA 

, Diretor-Gerai do Senado Federal 
I 

ARNALDO GOMES 

Diretor-Executivo 

PAULO Al,iRÉLlO QUINTELLA 

Chefe da DIvisão Administrativa 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Chefe da DIvisão Industrial 

Paes de Andrade - MOB; Parsifal Barroso 
-ARENA, 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio .:.... ARENA; Ojalma 
Marinho - ARENA: Grimaldl Ribeiro -
ARENA; Henrique Eduardo Alves -
MOB; Pedro Lucena - MOB; Vingt Rosa­
do-ARENA· 

Paraíba 

Álvaro Gaudêncio - ARENA; Antô~1O 
Mariz - ARENA; Cláudio Leite -;- A~E­
NA; Janduhy Carneiro - MOB; Marcon­
des Gadelha - MOB; Petrônio Figueiredó 
- MOB; Wilson Braga-ARENA 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon 
RlOs- ARENA; Carlos Alberto Oliv~ira,­
ARENA; Fernando Lyra - MOB; Gonza­
ga Vasconcelos- ARENA; Josias Leite -
ARENA; Unse Silva - ARENA; Maga­
lhães Melo - ARENA; Marco Maciel -
ARENA; Marcos Freire - MOB; Thales 
Ramalho - MOB. 

Alagoas 

Geraldo Bulhões - ARENA; José Alves 
- ARENA; José Sampaio - ARENA; 
Oceano Carleial - ARENA; Vinicius Can­
sanção - MOB. 

Sergipe 

Luiz Garcia - ARENA; Passos Pôrto -
ARENA; Raimundo OiOlz-ARENA. 

Bahia 

Ojalma Bessa - ARENA: Fernando Ma­
galhães - ARENA; Francisco Pinto -
jMDB; HaneqUlm Oantas - ARENA; Ivo 
Braga - ARENA; João Alves - ARENA; 
João Borges - MOB; José Penedo - ARE­
NA; Lomanto Júnior - ARENA, LUIz Bra­
ga - ARENA; Manoel Novaes - ARE­
NA; Ney Ferreira - MOB; Odulfo Oomin­
gues - ARENA; Prisco Viana - ARENA; 
Rogério Rêgo - ARENA; Ruy Bacelar-
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CENTRQ G8.ÁFICO DO S~NAOQ FEQt=RAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção" 

Impr~sso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSiNATURAS 

Via Superfície:' 

Semestre 

Ano. " 

Via Aérea: 

Semestre- , 

Ano 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 200,00 

Cr$ 400,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 

de Cr$ 0,30) 

Tlraqem 3 500 exemplares 

ARENA; Theódu'lo' de' Albuquerque 
ARENA; ,Toumiho Oantas - ARENA: 
Vasco Neto - ARENA; Wilson Falcão -
ARENA. 

Espírito 'Santo 

Argilano Oario - MOB; ÉJcio Álvares­
ARENA, José Carlos Fonsêca -' ARENA; 
José Tasso de Andrade - ARENA; Oswal-
do Zanello,- ARENA. \ 

Rio de Janeiro 

Adolpho Oliveira - MOB: Alair Ferreira 
- ARENA; Alberto Lavinas - MOB; Ário 
Theodoro - MOB; Brígldo Tinoco -
MOB; Oayl de Almeida - ARENA: Oaso 
COImbra - ARENA: HamIlton Xavier -
MOB; José Haddad - ARENA; José Sally 
- ARENA: Márcio Paes - ARENA, Moa­
cir Chiesse - ARENA; Osmar Leitão -
ARENA; Peixoto Filho - MOB; Rozendo 
de Souza - ARENA: W.alter Silva - MOB. 

Guana,bara 

Alcir Pimenta - MOB: Bezerra de No­
rões - MOB; Célio BorJa - ARENA; Eurí­
pedes Cardoso de Menezes - ARENA; Fle­
xa Ribeiro - ARENA, Florim Coutinho­
MOB; FrancIsco Studart - MOB; José Bo­
nifácio Neto - MOB; JG de AraúJo Jorge 
- MOB: Léo Simões - MOB; Lisâneas 
Maciel - MOB; Marcelo Medeiros -
MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina Ribei­
ro - ARENA; Osnelli Martinelli - ARE­
NA: Pedro FarIa - MOB; Reynaldo Santa­
na- MOB;_Rubem Medina- MOB. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - ARENA; Athos de An­
drade - ARENA; Aurehano Chaves -
ARENA; Batista Miranda - ARENA; Ben­
to Gonçalves - ARENA; Blas Fortés -
ARENA; Oelson Scarano - ARENA; 
Elias Carmo - ARENA; FábIO Fonsêca -
MOB; Fernàndo Fagundes Netto - ARE­
NA; Francelino Pereira - ARENA; Geral­
do Freire - ARENA; Homero Santos -
ARENA; Hugo Aguiar - ARENA; Jairo 

Magalhães, - ARENA; Jorge Ferraz -
MOB, Jorge Vargas - ARENA; José Bo­
nifácio - ARENA; José Machado - ARE­
NA; Manoel de Almeida - ARENA; Ma­
noel Taveira - ARENA; Murilo Badaró­
ARENA; Navarro Vieira - ARENA; No­
gueira de Rezende - ARENA; Ozanan Coê­
lho - ARENA; Padre Nobre - MOB: Pau­
Imo Cícero - ARENA; 'Renato Azeredo­
,MOB, Tancredo Neves - MOB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - ARENA; Al­
do Lupo - ARENA; Alfeu Gasparini -
ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Ar­
thur Fonsêca - ARENA; Athlê Coury -

'MOB; Baldacci Filho - ARENA; Bezerra 
de Mello - ARENA; Braz Nogueira -
ARENA;h<S;antídio Sampaio - ARENA; 
Cardoso de Almeida - ARENA; Chaves 
Amarante - ARENA; Oiogo Nomura -
ARENA; Faria Lima - ARENA; Francis­
co Amaral - MOB: Freitas Nobre -
MOB; Henrique Turner - ARENA; Her­
bert Levy - ARENA; I1délio Martins -
ARENA; !talo Flttipaldl - ARENA: João 
Arruda - MOB; José Camargo - MOB; 
Mário Telles - ARENA, Maurício Toledo 
- ARENA. Monteiro de Barros - ARE­
NA; 'Pacheco Chaves - MOB; Paulo Abreu 
- ARENA; Paulo Alberto - ARENA; Plí­
nIO Salgado - ARENA;·Roberto Gebara­

:ARENA; Ruydalmeida Barbosa - ARE­
NA. Salles Fllho - ARENA: Silvio Lopes 
- ARENA; Sylvio Venturolh - ARENA; 
,Sussumu Hirata - ARENA: Ulysses GUI­
'marães - MOB; Ortiz Monteiro - ARE­
NA. 

Goiás 

Anapolino de Faria - MOB; Ary Vala­
dão - ARENA; Brasílio Caiado - ARE­
NA; Fernando Cunha - MOB; Henrique 
Fanstone - ARENA; Jarmund Nasser ~ 
ARENA; José Freire - MOB; Juarez Ber­

!nardes - MOB: Rezende Monteiro -
:ARENA; Siqueira Campos - ARENA; 
'Wilmar GUimarães - ARENA. 
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Mato Grosso 

Emanuel Pinheiro - ARENA; Garcia 
Netto - ARENA; Gastão Müller - ARE­
NA; Marcílio Llma- ARENA; Ubaldo Ba­
rém-ARENA. 

Paraná 

Agostinho Rodngues - ARENA; Alen­
car Furtado - MOB; Antônio Anníbelli -
MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ary de· 
Lima- ARENA; Arnaldo Busato - ARE­
NA; Arthur Santos - A:RENA; Braga Ra­
mos - ARENA (SE); Fernando Gama -
MOB; Ferreira do Amaral- ARENA; Her­
mes Macêdo - ARENA; !talo Conti -
ARENA; LUIz Losso - ARENA (SE); Má­
rio Stamm - ARENA; Olivlr Gabardo -;-­
MOB; Roberto Galvani - ARENA; Túho 
Vargas-ARENA. 

Santa Catarina 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi 
- ARENA; Albino Zeni - ARENA; Arol­
do Carvalho - ARENA; Cesar Nascimento 
- MOB, Oíb Cherem - ARENA; Jaison 
Barreto - MOB; João Linhares -, ARE­
NA; Laerte Vieira - MOB; Pedro Colin -
ARENA; Wilmar Oallanhol- ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hofrmann - ARENA; Alceu 
Collares - MOB; Aldo Fagundes - MOB; 
Amaral de Sousa - ARENA; Amaury Mül­
ler- MOB; AntônIo Bresohn - MOB; Ar­
lIndo Kunzler - ARENA; Arnaldo Pneto 
- ARENA; Célio Marques Fernandes -
ARENA; Cid Furtado - ARENA; ClÓVIS 
Stenzel- ARENA; Oaniel Faraco - ARE­
NA; Eloy Lenzi - MOB; Getúho Oias -
MOB; Harry Sauer - MOB; Helbert dos 
Santos - ARENA; Jairo Brum - MOS; 
José Mandelli - MOB, Lauro Leitão -
ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; Mário 
Mondino - ARENA; Nadyr RossettI -
MOB; Norberto Schmidt - ARENA; Sin­
vaI Guazzelli - ARENA; Vasco Amaro -
ARENA; Victor Issler- MOB. 

Amapá 

Antônio Pontes-MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

.' . 'Silvio Botelho - ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
As listas de presença acusam o compareci­

mento de 62 Srs. Senadores e 267 Srs. Oepu­
tados. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves 
comunicações, concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antônio !3resolin. 

OSR.ANTÓNIO BRESOLIN (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. PreSidente, Srs. 
Congressistas: 

Oomingo último visitei Estrela, município 
que tenho a honra de representar, comunida­
de tão bem ádministrada pelo dinâmico Pre­
feito Gabnel Mallmann. 
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Fui àquela importante cidade espe­
cialmente para assistir à III Feira de Repro­
dutores de Suínos do Rio Grande do Sul, 
promovida pela Associação de Criadores de 
Suínos do Rio Grande do Sul, com a cola­
boração da Prefeitura MUnIcipal de Estrela, 
da Associação Brasileira de Criadores de' 
Suínos, da ASCAR e da Delegacia Veteriná­
ria RegIOnal. 

Raça 

Duroc 
Landrace 
LargeWhite 

TOTAL: 

Machos 

40 
42 
14 

96 

A classificação foi a seguinte: 

3' FEIRA DE REPRODUTORES 
'SUINOS DE ESTRELA 

6 de outubro de 1973 

CATÁLOGO OFICIAL PARA 
O LEILÃO 

N9Catálogo 

24 
25 
53 
54 
55 
56 
58-
59 
60 
61 
62 
63 
64 
65' 

143 
145 
146 

17 
18 
19 

215 
75 
80 
81 
82 
83 
87 
89 
90 
91 
92 
93 
94 
95 
98 
34 
35 
36 
42 

106 
108 
110 
111 

Peso 

102 
106 
70 
78 

194 
175 
146 
121 
119 
124 
145 
163 \ 
153 
143 
78 

108 
104 
147 
165 
168 
108 
75 
93 
98 

105 
116 
99 

112 
105 
62 
61 

'61 
78' , 
90 
62 

145 
139 
144 
108 
75 

130 
75 

,76 

Classificação 

A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 

"A 
A 
A 
A 
A, 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A .. 
A 
A 
A 
A 
A 
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,Em companhia do Sr. Hédio Scherer, Pre­
sidente da ACSURS, e do Médico Veteriná­
rio Nery José Haahs, da Secretaria da Agri- ' 
cultura, visitei detidamente o certame. Os 
ãniIuais expostos eram dos melhores repro­
dutores que já vi. Procedentes de diferentes 
municípios, os animais inscritos eram os se-
guintes: . 

Fêmeas 

80 
42 
6 

128 

N9Catálogo 

112 
116 
117 
168 
170 
179 
180 
181 
182 
185 
186 
190 
191 
'196 
197 
199 
200 
201 

2 
5 

119 
120 
121 
122 
123 
124 
125 
127 
129 
130 
132 
133 
134 
135 
138 
139 
45 
48 
51 

151 
154 

20 
21 
22 
23 

144 
147 
148 

8 

Total 

120 
84 
20 

224 

pêso 

92 
120 
114 
49 
49 
82 
89 
96 

'96 
78 

108 
64 
52 
50 
47 
48 
50 
58 

III 
91 
59 
67 
68 
60 
70 
73 
73 
65 
54 
59 
71 
67 
69 
51 
69 

105 
50 
50 
52 ! 

99 
'96 

114 
108 
110 
113 ' 
89 
97 

119 
62 

Classificação 

A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
,A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 
A 

B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
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N9Catálago 

9 
15 

210 
211 
212 
216 
219 
220 
224 
74 
76 
79 
84 
85 
86 
88 
96 

100 
101 
102 
-33 
37 
38 
39 
40 
41 
43 

104 
67 
68 

156 
J{j) 
169 
184 
187 
192 
193 
194 
198 
202 

3 
4 
6 

126 
136 
137 
140 
141 
142 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 

118 
52 

149 
150 
153 
71 
72 
73 

217 
218 
221 
222 

78 

Peso 

68 
137 
79 
74 
76 

120 
72 
70 
77 
56 

109 
56 
75 
92 
75 
90 
88 
85 
85 
75 
89 
60 
61 
69 
66 
90 
94 
62 
56 
62 

113 
109 
45 

136 
110 
144 
130 
111 
40 

125 
62 
57 
92 
57 
55 
63 
95 
97 
92 
60 
59 
38 
44 
37 
40 
38 
96 
42 
91 
76 
85 

109 
98 

112 

85 
82 
65 
79 
85 

Classificação 

B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
-B 
B 
B 
B 
B 
B­
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 
B 

C 
C 
C 
C 
C 
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N° Catálogo Peso Classificaçào 

99 
173 
174 
175 
159 
161 
164 
167 
69 
70 

59 
47. 
45 
49 
80 
87 

110 
78 
85 -
97 

C 
C 
C 
C 
C 
C 
C 
C 
C 
C 

Felicitamos os promotores do magnífico 
certame, bem como os produtores, que tan­
to se esmeraram na apresentação de -ani­
mais das melhores raças. A venda dos ani­
mais durante a exposição foi o maior ates­
tado do interesse despertado e do sucesso do 
certame. 

Nossos sinceros parabéns a todos. (Muito: 
bem!)' 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concédo a palavra ao nobre Deputado 

Florim Coutinho. 
O SR. FLORIM COUTINHO - (Pro­

nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

As -- denúncias sobre irregularidade no 
Judiciário de Rondônia vào se acumulando. 
Recebo múmeros documentos comprovan­
do fatos estarrecedores. Um presente, 
consistente num anel 'de 'brilhante de valor 
elevado precisa ser esclarecido. E estaria 
pagando por este presente valioso a sorte, a 
pobreza e a desgraça dos colonos de Muqui. 

Toda irregularidade do Judiéiário nos 
Terntórios é efeito do abandono daqueles 
setores pelo Tribunal de Justiça do DF e 
mesmo pelo Ministério da Justiça, que não 
promove a reforma da Organização Judiciá­
ria dos Territórios, desatualizada desde 
1944. 

O problema é grave. O mar de lama que 
envolve a administração da Justiça naquelas 
longínquas Unidades da Federação, é retra­
tado pelo documento que em breve lerei, 
prova bastante da deterioração' do Judiciá­
rio em Rondônia. E assim fazenpo, espera­
mos que um corretivo surja, com a brevida­
de que se faz necessária e urgente. 

Dou conheCimento desse documento ao 
Senhor Presidente da República e ao Senhor 
Ministro da Justiça, na esperança de que se 
apurem os fatos relatados, pois são graves, 
conforme a denúncia seguinte, em meu 
poder: 

Porto Velho, 27/09/1973 

ExmO Sr. 
Deputado Florim Coutinho 
NESTA 

Lendo o discurso de V. Ex' sobre a 
Justiç~ de Rondônia, proferido na ses­
são do dia 19-9-73, do Congresso 
Nacional, desejo parabenizá-lo, antes de 
tudo, pela coragem que teve em de­
nunciar a corrupção e além de tudo, pelo 
grande benefício que presta a população 
do Território, que vem sendo vítima dos 
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desmandos da Justiça e não beneficiária 
dela, como é a sua destinação legal. 

Cumpre-me, ainda, o dever ~e ci­
dadão brasileiro e a bem da verdade 
comunicar a V. Ex· que o Sr. Antonio 
Alberto Pacca, Juiz de Direito da 
Comarca de Porto Velho, articulando 
defesa das acusações de que é alvo, no 
exercício das funções de Juiz de Direito 
dessa Comarca, e que os jornais di­
vulgaram com ênfase e que não foram de 
público desmentido. Agora aquele ma- I 

glstrado para espanto de todos busca de­
clarações inocentando-o, de pessoas 
comprometidas com a Justiça, como é o 
caso do Sr. Cloter Saldanha da Mota, 
Presidente da Câmara de Vereadores de 
Porto Velho e que responde a processo­
crime - publicação anexa, do jornal 

'''Alto Madeira" - o Dr. Juiz mantém o 
Sr. Cloter amarrado a si, pendente o jul­
gamento da mencionada ação penal que 
permanece paralizado em cartório e com 
isso o expediente obtém daquele infeliz 
Vereador as declarações que bem 
entende, verdadeira chantagem. 

O mesmo ocorre com o Sr. Inácio 
Mendes da Silva, Diretor do Jornal "O 
Combate", que embora deteste o Sr. 
Juiz, mas támbém, por responder ele e 
seu filho processo por crime contra a Lei 
de Imprensa. Esse cidadão fica preso ao 
Juiz enquanto tiver processo no forum e 
não se furtará a lhe dar apoio, pu­
blicando no jornal, tudo que for do agra­
do do Juiz, embora os jornais in­
dependentes assim não podem proceder 
à bem da verdade. 

Expediente semelhante foram feitos 
com os senhores Fidelcmo Pereira 
Prates e Walmi Daves de Moraes que 
têm ações em curso perante a justiça de 
Porto Velho, dependendo do veredicto 

. daquele magistrado que promete des­
pacho favorável em troca de suas as­
sinaturas em declarações que o inocente 
das acusações que lhe são feitas pela im­
prensa. E posso adiantar-lhe, que em re­
lação ao Sr. Walmi Moraes foram 
apanhadas declarações em favor do sr. 
Juiz e este prometendo-lhe sentença fa­
vorável no processo, negou-lhe as 
mesmas, dando desfavorável a res­
pectiva sentença. 

O mais escandaloso amda, e causa es­
pécie em toda a população, é a nmófla 
falta de independência do sr. Antonio 
Alberto Pacca, comprometido com o 
Governo do Território, pois, reside, 
numa casa desse, e o que é mais grave, 
no tempo do Governo Marques Hen­
riques, se fez reforma na casa do Juiz, na 
qual se gastou cerca de Cr$ 50.000,00, 
verba essa desviada da CAERD, além de 
material e operários. 

Juiz e Executivo no Território se con­
fundem, Ex', não há independência, não 
há justiça, a subserviência é demais, a ba­
julação e o aulicismo compromete tudo. 
COItado daquele que bate à porta-da Jus­
tiça contra Governos e Prefeitos. 
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O mesmo ocorre, atualmente, com o 

Dr. Garboni FIlho, sendo designado 
para chefiar uma repartição com 
poderes de fiscalização e combater a cor­
rupção na área da Administração Ter­
ritorial, aceitou residir numa casa q'ue 
lhe ofereceu o Governo do Território. 
Lá se foi a independência do homem ... 
Sua repartição hoje é uma extensão da 
politicagem e perseguições existentes 'na 
Secretaria de Segurança Pública. Bem, 
ao contrário, agia o Dr. Wilson Rego, 
que não aceitou casa oferecida pelo Go­
vernador. E indagado por que nao com­
parecia. às festa do Governo do Ter­
ritórIo, que são feitas em grande número 
- redarguiu - estou trabalhando, além 
do mais não compareço às reuniões de 
corrupção, dIgo, corruptos. Este é o 
quadro de Rondônia hoje. A ditadura 
territorial tem ânsia de ter tudo sob seu 
absoluto controle. 

Por outro lado, é interessIDIte ob­
servar que a esposa do Juiz, tem mania 
de usar jóias caras. Esse é outro flanco 
de comprometimento.' Todos in­
teressados em decIsões de vulto na jus­
tiça local, sabe que a madame gosta de 
jóias ... Ao par disso, Dr. Juiz de Porto 
Velho é deveras politiqueiro, basta ver o 
seu discurso proferidg na despedida de 
Marques Henriques. E bom lembrar que 
fOI Marques Henriques, aquele Go­
vernador que lhe deu a casa com uma re­
forma caríssima, carro, gazolina e 
chofer. O discurso de despedid~ é'um es­
cândalo, pois aquçla administração foi 
substituída pela prátIca de comprovada 
corrupção. Assim, senhor deputado, 
funciona a politicagem do Sr. Juiz, 
agindo em todas as frentes, justificando 
o choro e as lamúrias na partida do 
"amigo" e "companheiro". 

Peço fazer chegar o conteúdo desta 
Carta, ao conhecimento do Senhor Pre­
sidente da República e ao Senhor Pre­
sidente do Tribunal de Justiça do Dis­
trIto Federal, principalmente, este úl­
timo, que vem apoiando os atos do sr. 
Antonio Alberto Pacca, nesta Comarca. 
É preciso esclarecer que as denúncias 
feitas ao Tribunal de Justiça do DF, são 
engavetadas em sua Corregedoria, que 
não as apura e contentando-se com as 
respostas lacônicas do Juiz acusado que, 
após tomar conhecimento dessas de­
núncias, passa a perseguir de maneira 
violenta e brutal seus subscritores, a 
exemplo de MARIA FONSECA E 
SILVA é patente, que, por ter reclamado 
a instância superior, sobre andamento 
de processo de seu interesse foi recebida 
por aquele Juiz no Forum, com de­
sacato, desrespeito e ameaças, apesar de 
ser uma senhora de idade. E que ainda, a 
proibiu de entrar no Forum. Os ad­
vogados do Forum de Porto Velho 
sabem de todos estes fatos, e se ao me­
nos, pensar denunciá-los ao Tribunal, 
morrerão de fome, por certo, porque 
além de não serem apurados, o Tri­
bunal, uma espécie de estação re­
petidora, apenas revelará o nome do de-
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nunciante ao ,Juiz para que esse o per­
siga, até o desespero. 

Autorizo a V. Ex· a ler esta carta na 
Tribuna da Câmara dos Deputados, 
contanto que não revele o meu nome, 
pois serei preso, serei torturado e cor­
rerei risco de vida, mas, posso adIantar­
lhe que estaréJ pronto a depor em pro­
cesso de investigação ou inquéritos pre­
sidIdos por autoridade estranha ao com­
prometimento com o Quadro Territorial. 

Com respeito e admiração," , , 
Solicito outrossIm transcrição nos 

Anais deste Congresso também do Noti-
ciário anexo. 

"FUTURO PRESIDENTE DA CÂ­
MARA DE VEREADORES 
RESPONDE PROCESSO POR ES­
TELIONATO 

O candidato emedebista a presidência 
da Câmara de Vereadores de Pôrto 
Velho, Sr. Cloter Saldanha da Mata, 
está respondendo a inquérito pela. emis­
são de cheques sem fundos, estando os 
autos de inquérito presentemente no Fo­
rum Ruy Barbosa, vez que já foi re­
metido pela Delegaéia de Polícia de 
Pôrto Velho à Justiça. 

O processo foi iniciado através de 
um'a' queixa apresentada à Delegacia 
pelo advogado Francisco Arquelau de 
Paula, em nome do Sr. Francisco !ie 
Assis Araújo, detentor do cheque sem 
fundos emitido pelo Sr. Cloter Saldanha 
Mota, que é também Presidente do Di­
retório Municipal do Movimento De­
moçrático Brasileiro - MDB. 

Sabe-se que, em dias da semana pas­
sada, o Diretório Municipal do MDB es­
colheu o Sr. Cloter Saldanha como 
cabeça da chapa que o MDB vai apre­
sentar para dirigir os trabalhos da Câ­
mara Municipal de Pôrto Velho no ano 
de 1973-, sendo o seu vice o vereador 
Osmar Costa de Vilhena." 

. "Alto Madeira", 28-1-73, 

Era o que tinha a dIzer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Nina Ribeiro. 
O SR. NINA RIBEIRO (Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Têm sido notáveis os esforços do Sr .. 
Ministro do Trabalho, eminente Professqr 
Júlio Barata, bem como do Presidente do 
INPS, Dr. Luís Seixas, no sentido de dinami­
zar e dar à nossa Previdência Social todo o 
alcance que ela precisa ter, em ordem a resol­
ver os pujantes problemas que vêm de afligir 
os mais variados slltores do nosso conglome­
rado social, sobretudo no que diz respeito às 
classes menos favorecidas. 

Neste sentido, temos para notabilizar essa 
ordem de fatores, a título meramente expli­
cativo, recentes inaugurações, como a feita 
pelo Dr. Luís ~eixas, das novas instalações 
do Hospital Cardoso Fontes, na Estrada 
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Menezes Cortes, no Grajaú, em Jacarepa­
guá, totalmente equipado para cirurgia torá­
Xlca, considerado um dos mais modernos do 
País. 

Também digna de nota a inauguração, re­
centíssima, do Posto Integrado de Benefí­
cios e Perícias Médicas, situado na Praça da 
Bandeira, também no Estado da Guanaba­
ra. Ali se acham instalados 40 consultórios, 
inclusive com projeção de slides educativos, 
o que é, sem dúvida, para ser louvado pelo 
aspecto que enseja à chamada Medicina pre­
ventiva. Esse novo posto funciona no antigo 
Restaurante do SA PS e beneficiará aos segu­
rados de grande parte das Zonas Sul e Norte 
do Estado da Guanabara. -

Nessa ocasião, pronunciou notável discur­
so o Presidente do INPS. E para constar dos 
nossos anais, leio o pronunciamento de S. 
Ex', que é dIgno de todos os encômios e de' 
toda admiração. 

Disse ele: 
i 

,"Meu amigos, 

Responsável pela sintonia de nossa ad­
ministração com o objetivo prioritário 
do Governo, qué é o da valorização do 
Homem, estamos procurando, através 
de recursos reais e por todas as formas, 
horizontalizar ao máximo o alcance da 
Previdência. 

Programa extenso, por vezes ingrato, 
de vez que a execução gradual, e o mu'ito 
por fa",er, dizem ainda de algumas-falhas 
e repercutem clamores e censuras. 

Em essência, as críticas nada mais re­
presentam do que uma minúscula parce­
la no gigantesto e profícuo serviço da 
Previdência, e na maior parte correm 
por conta da incompreensão ou falta de 
esclarecimento. 

Alardeiam-se apenas inexpressivas ex­
ceções negativas, se comparadas aos fa­
tores do conjunto, pois o cômputo geral 
deixa um saldo confortador. 

,o o Não obstante, e atento às mdispensá-~ 
veis correções e ao aprimoramento dos 
serviços previdenciários, é que hoje, no 
cargo transitório de Presidente do INPS, 
com mUlto e justificada alegria, inaugu­
ramos este Posto Integrado de Bene­
fícios e Perícias Médicas. 

Uma visita às suas dependências e ins­
talações melhor dirá das suas finalida­
des, m'esmo porque um novo conceito de 
atendimento do segurado, baseado no 
respeito dos direitos de que é titular, foi 
a tônica da sua execução. 

Aproveitada a estrutura do antigo edi­
fício do SAPS e utilizada sua grande 
área, nossos arquitetos e engenheiros de­
ram-lhe nova e excelente feição, impri­
mindo-lhe o sentido funcional indispen­
sável para as atividades integradas a' que 
se destina. 

Assim é que, talvez pela primeira vez, 
mesmo nos países mais desenvolvidos, 
em área tão grande quanto esta, obedeci­
dos os requisitos indispensáveis ao fluxo 
dos serviçós e ao máximo de conforto 
aos que os procuram, se dá início ao pro­
grama pioneiro da jntegração de Bene­
fícios e Perícias Médicas. 



1434 Quarta-feira 10 

Neste local, como em muitos outros, 
, nos esforçaremos para que não se criem 
: filas, e seu salão de espera, com música 
funcional, terá projeção de slides, para 

, melhores esclarecimentos ao público. 
Oportunamente, neste mesmo edifí­

cio, em seu 39 pavimento, inaugurare­
mos o PAC, ou seja, o Plano de Ação 

,Conjunta, vinculando seguros sociais e 
assistência médica, cujos serviços em fa­
se adiantada de adaptação serão dota­
dos dos mais módernos requisitos técni­
cos, inclusive para eletrocardiografia e 
eletroencefalografia. 

Fara todas as nossas realizações sem­
pre contamos com o inestimável e decidi­
do apoio do Excelentísslmo Senhor Mi-

, nistro do Trabalho e Previdência Social, 
o Professor Júlio Barata, a quem rênde- _ 

, mos, nesta oportunidade, nossa homena~ 
gem, respeito e admiração. 

Aos titulares do Secretariado do INPS 
o nosso agradecimento pela incansável 
cooperação e dedicação que sempre nos 
dispensaram. 

E a todos os segurados e beneficiários 
deste País chegue a nossa mensagem de 
confiança no Governo e na PreVidência 
do Brasil, que está se afirmando como 
das melhores do mundo. 

Temos dito." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Concedo a palavra ao nobre Sr. 'Deputado 

Francisco Amaral. 
O SR. FRANCISCO AMARAL (Pronun­

cia o seguinte discurso.) - 'Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dizendo-o, eu, que não sou senão um 
modesto Deputado do povo e, além do 
maiS, dos quadros da Oposição, não faltaria 

,quem emprestasse conotação partidária ao 
meu pronunciamento, ainda quando a 
verdade seja que tudo não passa de fatd, e 
fato cotidiano, inegável e indisfarçãvel. 

, Ainda há poucos dias, ocupando a 
I tribuna do Senado Federal, o Senador 
,Carvalho Pinto, que é da ARENA e que tem 
títulos públicos e privados de sobra, a ava­

'lisar-Ihe ô "curnculum vitae" abordava o 
,problema, com uma franqueza e uma cora­
,gem raras. 
, Ê que a rotina da f~lta de leite, 'seja para o 
consumo in natura, seja para a industria­
lização, já se tornou uma Constante pernicio­
sa, que nem mesmo os superpoderes da Re­
volução logram vencer. 

Os técnicos e os analistas do problema, 
não só face às realidades brasileiras;mas, e 
<linda, comparando os índices população­
rebanho-renda-per capita, já chegaram à 
conclusão de que os dados disponíveis, e 
irrefutáveis, indicam que a nossa produção 
de leite precisa aumentar de trezentos e 
cinqüenta por cento. ' 
I Não estranhe a Casa, que não houve 
'equívoco meu, não. O Brasil precisa, 
'mesmo, aumentar de 350% a sua produção 
ide leite. 

Vale, aqui, ressaltar um aspecto muit? 
curioso, aliás. Segundo as informações 
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disponíveis, o Brasil possui, provavelmente, 
o melhor e o maior rebanho do mundo de 

Igado holandês vermelho-e-branco, que é a 
raça leiteira, por excelência. 

Então, registro - possumdo, quase que 
certamente, o maior e o melhor rebanho de 
gado produtor de leite do mundo, o Brasil 
está com a sua produção situada em termos 
inferiores a um terço do que as realidades 
existentes reclamam. 

Alguma coisa está totalmente' errada, sem 
dúvida, na condução e provável solução do 
problema. 

Para muitos existem duas razões funda­
mentais: a primeira é que a remuneração aos 
produtores é mferior, não lhes ressarcindo 
as inversões, nem sequer, muitas vezes, 
bastando mesmo para custear a produção; a 
segunda, é'o abandono a que é oficialmente 
relegada a pecuária leiteira. 

Ê necessário, todos o sabemos, e não é 
preciso ser técnico para afirmá-lo, que se 
adote uma política realista, seja quanto ao 
amparo e ao estímulo à produção leiteira, 
assistindo-se com vigor os criadores espe­
,cialistas nos bovinos da raça holandesa, seJa 
quanto à fixação de um justo preço para o 
produto. 

Porque, senão, os criadores de gado 
leiteiro vão, logicamente, se transferir para o 
campo da pecuária de corte, onde os lucros, 
nacionais ou internacionais, são sempre 
maiores. 

E, sabe-se, [J trato do gado de corte, 
,destinado ao abate e ao consumo, Imediato 
ou por meio de enlatados, é muito menos 
oneroso do que o pastoreio do gado leiteiro, 
que exige despesas mais avultadas e cuida­
dos muito particulares. 

A Associação Brasileira de Criadores de 
Bovinos da Raça Holandesa, que edita uma 
revista muito conhecida, até, de nome 
"Gado Holandês", oferece, com o último 
número de sua publicação especializada, 
;notáveis subsídios ao estudo e solução do 
problema. 

: Bem haveria Sua ,Excelência, o Senhor 
ministro da Agricultura, se pusesse os olhos 
;naquela revista, e determinasse aos seus 
técnicos que enfrentem o problema com o 
realismo que os mteresses nacionais re­
clamam. (Mui,to bem!). l 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)-, 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado 

Célio Marques Fernandes. 
,O SR. CÉLIO MARQUES 
FERNANDES (Pronuncia o seguinte discur­
'so. Sem reVisão do orador.) - Sr. Presidente, 
: Srs. Congressistas: 
I O Centro de Informaçõçs de Segurança 
Aeronáutica acaba de tornar públtco, no 
\Informativo Avulso, de onde a transcre­
vemos, a Portaria n9 80, de 15 de setembro 
de 1972, complementada pela Portaria n° 38, 
de 31 de maio do corrente ano, referente à 
,identificação e revista de passageiros que 
'viajarem em aeronaves em nossa Pátria. 

Quanto à identificação, freqüentemente 
:ocorriam fatos desagradáveis com os passa­
igeiros: se não tivessem Carteira de Identi­
;dade, não viajavam. 

Esse avulso dá oportunidade aos passagei­
ros de 12~derem !dentifi~ar-se com várias 
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carteiras de Identtdade, inclusive Carteira do 
INPS, Carteira de Advogado, de Médico, 
enfim, toda e qualquer carteira servirá de 
identificação. 

Mas venho a esta tribuna, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas, para ler a parte que mais 
de perto dIZ aos Srs. Senadores e Depu­
tados. SegUIdamente, estão tentando, nos 

'aeroportos, nos examinar e, se alguém é 
encontrado portando armas, mesmo que 

'estas sejam de defesa pessoal, tem que fazer 
entrega delas ao comandante, 

Pois bem. De agora em diante, Senadores, 
Deputados e outras autoridades podem vla-

1jar com armas na cmtura, que não serão 
,desarmados, porque a Ordem de Serviço diz 
que as seguintes Autoridades est1i,o Isentas 
de se submeterem a revista de passageiros e, 
'por conseguinte, poderão embarcar portan­
do armas de defesa pessoal: 

- Embaixadores Estrangeiros; 
- Ministros de Estado; 
- Chefes do Gabinete Militar e do 

Gabinete Civil da Presidência da República; 
- Chefe do Serviço Nacional de In-

formações, 
- Corísultor-Geral da Repúblic-a; , 
- Procurador-Geral da República; 

- Ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, do Tribunal Federal de Recursos, do 
Superior Tribunal Militar, do Tribunal 
Superior do Trabalho, do Tribunal Superior 
Eleitoral e' do Tribunal de Contas da União; 

- Governadores dos Estados, do Distri­
,to Federal e dos Territórios; 

- Seryadores e Deputados Federais; 
--.:.. Oficiais-Generais das Forças Arma-

das, mc1usive os da Reserva; 
- Ministros de \" e 2" Classes (Carreira 

DIplomática); 
- Cardeais, Arcebispos e Bispos; 
- Presidente do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal; 
- Procuradores-Gerais da J.ustiça Mili­

tar, JustIça do Trabalho e Tribunal de Con-
tas da União: . 

- Secretários-Gerais dos Ministérios; 
- Reitores das Umversidades Federais. 
E aSSim, Sr. Presidente, estão relaCIOna­

das as autoridades que podem viajar arma­
das e não devem ser examinadas na hora de 
entrar no aVião. 

Estava havendo alguns problemas para 
!Senadores e Deputados, como se fazia 
,antigamente. Por ISSO, trouxe essa notícia 
para que dela tomem conheCimento os Srs. 
'Senadores e Deputados para que, deste 
momento em diante, não sejam examinados, 
não por favoritismo das autoridades do 
aeroporto, mas por iniciativa do Ministério 
da Aeronáutica, que, por uma sábia ordem 
do Centro de Informações e Segurança da 
Aeronáutica, proibiu o exame por qualquer 
funcionário policial. 

Como se trata de assunto de gr~nde 
importância, peço para ser considerado 

,como lido e conste do,s Anais do Congresso 
I Nacional, o mformativo do Ministério da 
'Aeronáutica. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. CÊLlO MARQUES FERNANDES, 
'EM SEU Df~URSO: 
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INFORMATIVO AVULSO OZ-09/73 
23 de Julho de 1973 

De: Diretoria de Operações - RIO 
Para: Comandantes e los Oficiais 
Assunt,o: Documentação dos Passageiros 

Todos eqUIpamentos 

Para conhecimento de V.Sas, estamos 
transcrevendo a Portaria n° 80 do Centro de 
Informações e Segurança da Aeronáutica, 
de 15 de setembro de 1972, complementada 
pela de n° 38 de 31 de maio de 1973, refe­
rente à identificação e revIsta de passageIros 
embarcando em terntório nacIonal. 

I. Identificação 
. 1.1 - Relação dos Documentos Hábeis 
de Identidade, a que se refere o Art. I ° da 
Portaria 80/t:ISA, de 15/Set/72: 
. - Cartão Ident MAEP criado 240146 

pelo DEC 20499; 
-,-, Carteira Ident MEX criada 121053 

pelo DEC 34155; , 
- Cartão Ident MM criado 050957 pelo 

DEC42224; . 
-, - Cartões Ident expedIdos Ministérios e 

Órgãos subordinados ao PresIdente 
República, dados fé pública em 301250 pelo 
DEC29079; 

- Carteira Ident JUIZ criada 040946'pe­
)0 DEC LEI 9739; 

- CarteIra Funcional dos Conselheiros e 
Servidores da Secretaria do Conselho Na­
cional do Trânsito criada 170663 pelo DEC 
52116 em obediência D EC 29079 de 301250; 

- Cart Ident MRE criada 301064 pelo 
DEC 54769; 

- Cartão Ident MEC criado 171165 pelo 
DEC 57281 em obedIência DEC 29079 de 
301250: . 

- Carteira Ident Ministério Fazenda cria­
da 170369 pela Port 321/69 cancelando mes­
ma Port Carteira Ident anteriormente emiti­
das MF; 

- Carteira Ident cor vermelha para 
Chefe, Subchefe, Secretário Particular, 
Assessores, Oficiais, Assistentes e Chefes de 
Secretarias do GAB do Ministro Justiça e 
cor preta para demaIS func. do GAB criada 
061169 pela PORT 278-GB, do Ministério 
da Justiça; 

- Cart. Ident dos Órgãos de Identifica­
ção das Secretarias de Segurança dos Esta­
dos Territórios e Distirto Federal; 

- Passaporte Estrangeiro dentro do pra­
zo de vahdade; 

- Carteira Ident de Estrangeiro emitida 
por Órgão Brasileiro de IdentIficação, 

Carteira Conselho Nacional de 
MedIcina criada 300957, pela Lei 3268; 

- Carteira Conselho Nacional Odonto­
logia criada 100464 pela Lei 4324; 

- Carteira Ordem dos Músicos criada 
221260 pela Lei 3857; 

- Carteira Conselho Regional Eco­
: nomista Profissional criada 171152 pelo 
; DEC 31794 e Lei 1411 de 130851; 

- Carteira Fundação Inst Bras Geog e 
· Estat criada 301250 pelo DEC 29079; 
· - Carteira Conselho Regional Bibliote-
· conomia criada em 62 pela LEI FED 4084 e 
: DEC FED 56725; 
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- Carteira COAB, criada 200~33 pelo 
DEC 22478; 
- Carteirà Con'selho Regional Eng e Arq 
críada 1/1233 pelo'DEC 2~569;' , . 
- Carteira Conselhá Regio'nal' Técnicos 
Administração criada 090965 p'e1a Lei 4769; 
- Carteira Identidade de POL MIL e 
CORPO BOMB, Territorial, Estadual e 
FED; , 
- Carteira Conselho Regional ContábIl 
'crlada 270546 pelo DEC 9295; 
- CarteIra Conselho Regional Química 
criada 010543 pelo DEC LEI 5452; 
- Carteira" Conselho Regional Farmácia 
criada 111160 pela LEI 3820; ,.' . 
- Carteira Conselho Regiqnal Assist ,So­
ciais criada 150562 pelo DEC 994; e 
- CarteIra' Conselho RegIOnal Medicina 
Veterm cnada 2~1068 pela LEI 5517, 
modifIcada em 2/1270 pela LEI 5634.ac 

1.2 - Procedimento quanto a identifica­
ção de pa~sageiro que não pOSSUI carteIra de 
Identidade, a que se refere o Art. )0 da Porta­
ria n° 80/CISA, de 15/Setem/ 1972. 

1.2.1 - Presença no Ato de Identificação 

O passageira, e o identilicador, este muni-
'do de um dos documentos de Identidade 
relacionados no subitem 1.1., deverão estar 
presentes no Aeroporto com antecedência 
mínima de meia hora sobre a hora marcada 
para a apresentaç,ão dos de!TIaJs passageiros. 

1.2.2 - Tempo de responsabilidade de 
Identifica~ão de passageiro 

1.2.3 - Destino das vIas do termo 

IR VI A: será fornecida ao passageIro, 
ficando-lhe assegurado retorno ao ARDM 
de origem ou. prosseguir viagem que tenha 
interrompido, desde que se apresente, no no­
vo ARDM de embarque,. munido desta la 
via; nessa ocaSIão o passagei~o também de­
verá exibir o bilhete de passagem 
comprovando que realizou o vôo do 
ARDM de origem' ao novo ,ARDM de 
embarque. ' 

2~ VIA: para ó arquivo do Órgão res­
ponsável pela fiscalização no Aeroporto. 

3a VIA: para o arquivo da CompanhIa CI­
VIl de A viação, a fim de ser anexada à cópia 
do bll)1ete de passagem'. 

1..2.4- Numeração do Termos 
Em cada Aeroporto, a partir de 0001 se­

gUIdo de uma diagonal mdicativa do ano. 
No dia l° de JAN dar-se-á inícIO à 'rlova 
numeração (0001/73, ror exemplo). 

1.2.5 - Anotações no verso do termo 
Número, Órgão Expedidor e outros da­

dos constantes de algum documento que, 
por acaso, porte o passageIro (ex: Cart. de 
'Motorista, de Clube ou Associação~ Título 
de Eleitor, Cart Prolissional, Certificado de 
Reservista ou de Alistamento Militar, 
e.1.e., etc) Se o passageiro não possuir. 
nenhum documento com seu, nome, a 
Autoridade anotará essa circunstância, a 
qual não impedirá o seu embarque, mas que, 
entretanto, implicará em que seja revIstado' 
com especial atenção. 
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1.2.6 - Comportamento Suspeito 
A Autoridade'deverá observar, com cui­

dado, indentificadores e passageiros que se 
façam suspeitos. Dentre as rãzões de suspei­
ção, destacam-se: 

- aparente não conhecimento entre 
identllicador e passageiro; 
'- identificador com documento de ideritt­

dadé apresentando sinais de adulteração; 
- comportamento' nervoso ou inseguro 

, de identificador e (ou) passageiro; e 
, - um só identIficador identificando mais 

de um vÍajante, sem razão plausível para tal. 
, Observação: Havendo suspeita, a Autori­
dade não liberará o embarque do passa­
geiro, até 'que novos elementos de convicção 
eluninem 'quaisquer dúvidas. 

1.2.7- Outras disposições 
A Autoridade responsável direta pela lis­

'calização de embarque de passageiros, não 
poderá exercer a condição de identificador 
de' passageiros sem documento de 
identidade. 

O passageIro identIficado por outra pes­
soa, estará sujeito, obrigatoriamente, a revis­

. ta pessoal e bagagem de mão, qualquer que 
. seja a condião pessoal alegada. 

2. Exceções a revistas de passageiros a 
que se refere o parágrafo, 2y do Artigo 6° da 
Portaria 80/ClSA/15/set/19.72. E o Artigo 
19 lia ,Portaria 38/CISA de 31 de maio de 
1973. 

, 2.1 - As seguintes Autoridad'es estão 
isentàs 'de se submeterem a revista de passa­
geIros e, por consegumte, poderão embarcar 
portando armas de defesa pessoal: 

2.1.1 - Embaixadores 'Estrangeiros; 
2.1.2 - MInistros de Estado; 
2. U - Chefes do Gabinete Militar e do 

, Gabinete Civil da Presidência da Repúbhca; 
2.1.4 ~ Chefe do Serviço Nacional de 

Informações; 
2.1.5 - Consultor Geral da República; 
2.1.6 - p'rocurador-Geral da República; 
2.1.7 - Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, do Tribunal Federal de Recursos, 
do Supenor Tribunal Militar, do Tribunal 
'Superior do Trabalho do Tribunal Superior 
Eleitoral e do Tribunal de Contas da União; 

2.1.8 - Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios; 

2.1,9"':: Senadores e Députados Federais; 
2.1.10 - Oliciais GeneraIs das Forças 

Armadas, inclUSIve os da Reserva; 
i.1. t'l - M inístros de \" e 2a Classes 

(Carreira DIplomática); 
2.1.12 - Cardeais, Arcebispos e Bispos; 
2.1.13 - Presidente do Tribunal de, Justi­

ça do DistJrto Federal; 
2.1.14 - J;'rocuradores-Gerais 'da Justiça 

Militar, Justiça do Trabalho e Tribunal de 
Contas da União; 

2.1.15 Secretários Gerais dos 
Ministérios; 

2.1.16 - ~eitores das Universidades 
Federais; 

2.1.17 - Presidentes do Banco Central do 
Brasil, do Banco do Brasil, do Banco Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e do 
Banco Nacional de Ha~itação;' 
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2.1.,18 - Secretário da Receita Federal; 
2. U q - ,Presidentes das Sociedades de 

Economia Mista e de Empresas Pública~ 
vinculadas ao Governo Federal; , 

2.1 20 - Adidos Militares EstrangeIros; 
2.1.21 - Diretor-Geral do Departamento 

AdmInistrativo do Pessoal Civil; 
2.1.22 - Chefe de agabinete da Vice­

Pre~idência da República; 
2.1 23 - Subchefes dos Gabinetes Militar 

e Civil da Pre~idêncla da República; 
2.1.24 - Diretor-Geral da Agência 

Nacional; 
2.1.25"- Chefés de Gabinete, da Secreta­

ria Geral do Co-nselho de Segurança Na­
cional, . e do Serviço Nacional de 
Inforrmrções; , 

2.1.26 - Oficiais Superiores das Forças 
Armadas, inclusive os da Reserva; 

2.1.27 ....::. Desembargadores dos Tribunais 
de Justiça; 

2.1.28 - Oficiais da Ativa das Forças 
Arm,\das e Forças Auxiliares, 

2.1.49 ~ Agentes do ServIço l':Iacional de 
Informações (SNI), Centro de Informações 
da Marinha (CÉNIMÀR), Centro de 
Informações do Exêrcito (CIE), Centro de 
Informações de' SegurailÇa da Aeronáutica 
(CISA) e Divisões de Segurança e Informa­
ções (DSI) dos MinIstêrios Civis; 

2.1.30 - Agentes Policiais; 
2.1.31 - Correio transportando Mala 

Diplomática Brasileira ou Estrangeira; e 
2.1.32 Guardas de Bancos 

acompanhando volumes contendo malas 
bancárias de moedas e papéis moeda. 

. 2.1.32.1 - Em relação à guarda de va­
lores será observado o seguinte' ,. 

a) Deverá ser apresentado ofício em papel 
timb'rado do banco, dirigido à Empresa 

. Aérea Transportadora, contendo os nomes e 
identidades dos guardas, números de bilhe­
tes, nome da linha aérea que emitiu os bi­
lhetes, ,A:eroporto de embarque e de 
desembarque, e número do vôo e data da 
partida. 

h) 'A procedência e autenticidade do ofício 
deverá ser cuidadosamente venficada por 
telefone; obtido (Ia lista telefônica, com o 
Gerente do Banco. A premênCia de tempo e 
dificuldades de ligações -não dispensam a 
verificação cuidadosa da autenticidade dos 
documentos comprobatórios; 

c) Comprovada a identidade dos guardas, 
será dispensada a revista dos volumes de va­
lores que transportarem, ficando autoriza­
dos a viajarem portando suas armas. 

2.2 - As Autondades responsáveis pela 
segurança nos Aeroportos poderão dispen­
sar da revista pessoal outras Autoridades e 
personalidades de reconhecido relevo na vi­
da pública do país, desde que perfeitamente 
identi fieadas. ' 

2.3 - Os passageiros, não incluídos nas 
categorias acima, 'possuidores de autoriza­
ção legal para porte de arma, farão a entrega 
ga arma à Empresa Transportadora, que a 
embarcará, descarregada e em recipiente 
fechado a chave, devolvendo-a ao' passa­
geiro na ocasião do seu desembarque no últi­

·mo Aeroporto de destino. 
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3. Armas e Explosivos 

3 I - A autorização para a remessa, por 
via aérea, dos produtos controlados de que 
trata o Artigo 7° da Portaria n9 80, será 
concedida mediante carimbo aposto no ver­
so das 9 (nove) vias da Guia' de Tráfego e de­
la devem constar os aeródromos de 
embarque e de desembarque; 

3 2 - A aeronave civil que transportar 
armas, mumçoes, explOSIVOS, produtos 
químICOS agressivos e matérias-primas corre­
latas relacionados no capítulo XXI do Regu­
lamentIJ aprovado pelo Decreto n° 55.649, 
de 28 de janeiro de 1965 - sem a autoriza­
ção prevista na Portaria. 80" deverá ser 
interditada (Artigo n9 156, item I, alínea 
"C", combinado com o Artigo 160 do Códi­
go Bra~ileITo do Ar) e o fato, comunicado à 
Autoridade MIlitar mais próxima; 

3.3 - Em princípio, somente será permi­
tido o desembarque de material controlado, 
importado por via aérea, em Aeroporto do 
país dotado de Administração de Aeroporto. 

4. Disposil;ões Finais 

4.1 - Solicita-se a todas as Autoridades 
Civis e Militares e Organizações Civis que, 
direta ou indiretamente, tenham a ver com o 
cumprimento das instruções acima, que 
ofereçam a este Centro observações perió­
dicas que venham a nos permitir o aprimora­
mento gradativo destas normas e das Porta­
rias referidas; 

4.2 - Esta mens;lgem cancela as dem'lis 
cIísposições anteriores deste Centro, sobre 
identIficação, revIsta de passageiros e porte 
de armas. "CISA". 

Atenciosamente-'- Comte. Carlos 
Homrich, Diretor de Operaçóes. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao nobre Deputado Joel 
Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Temos reclamado, em fav{Jr do povo, con­
tra a política de correção monetária do Go­
verno, referente ao problema habitacional 
do País. . . 

O Governo já ouviu, muito limitadamen­
te, nossas rec\amaçõe~, mas o sistema de cpr­
reção monetária ainda está, realmente, além 
das possibilidades dos que pretendem ad­
quirir imóvel para sua habitação ~rópria, 
notadamente, Sr. Presidente, a classe assala­
riada, mais necessitada e carente de moradia. 

Não faz muito, no meu Estado, uma co­
operativa se constituiu para construir casas 
para trabalhadores. E, para tristeza minha c 
dt muita gente, em nenhuma dessas, mais de 
2.000 habitações, destinadas a trabalhado­
res, um só dçles mora, porque as prestações 
variam de 300 a 500 cruzeiros mensais e o 
salário mínimo é apenils 240 cruzeiros, no 
}!stado do Amazonas. 

E esse prpblema não se circunscreve ao 
Amazonas. Em todos os lugares, aqui mes­
mo no Distrito Federal, por uma casa cons­
truída no seto'r habitacional do Guará, com 
apenas um quarto, o usuário paga cérca de 
150 cruzeiros por mês, afora água e luz e 
mais algumas taxas acessórias. 
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Agora mesmo, creio que a Prefeitura está 
cobrando uma taxa de 900 cruzeiros desti­
nada a saneamento, água e esgoto, além da 
mensalidade normal de água e luz. 

Noutras palavras: por uma moradia de 
um quarto, aqui no Guará, terá o usuário de 
separar 200 cruzeiros por mês, além dessa ta­
xa de 900 cruzeiros, que não é paga de uma 
só vez, mas parcelada, para o trabalho de sa­
neamento. Somando tudo isto, passa de 200 
cruzeiros mensais o que o usuário há de pa­
gar por uma moradia de um quarto apenas; 
e mesmo aqueles que ganham salário míni­
mo não podem pagar Cr$ 200,00 por mês, 
tão-somente para moradia. Isto tudo é de­
corrência do sistema de correção monetária, 
alto demais para o trabalhador brasileiro. 

Já disse e repito, desta tribuna: admito 
que o Governo mantenha o sistema de corre­
ção monetária, para que possa acompanhar 
a d~lIalorização da moeda, mas do modo 
màis ameno).para que o homem assalariado 
possa pagar. 

O que todos nós sabemos, uns tendo cora­
gem e possibilidade de dizer, outros não ten­
do coragem nem possibilidade de afirmar, é 
que há dezenas, centenas e milhares de casas 
do BNH desabitadas, muitas com despejO 
na Justiça ou para irem para a Justiça, 
porque os usuários não podem pagar as 
mensalidades. 

Renovo, Sr. Presidente, mais uma vez, o 
apelo ao Governo, no sentido de que reexa­
mine esse ponto, que não está alcançando o 
objetivo de dar casa ao assalariado, pois ne­
nhum deles, neste País, a grosso modo falan­
do, pode pagar habitação construída pelo 
BNH: O que estou dízendo é para hoje; da­
qui a 3 ou 4 meses, será muito diferente dis­
to: esta Cllsa de um cômodo, que ele hoje 
está pagando Cr$ 150,00, daqui a 6 ou 8 me­
ses, será Cr$ 180,00 ou Cr$ 190,00 e, dois 
anos mais tarde, ninguém sabe como será. 

Da maneira como o Governo está proce­
dendo, não alcançará o objetivo e, o que é 
mais grave, esses usuários que deixaram, 
real3lente, habitações piores e agora estão 
nessas melhores e que são forçados a delas 
saírem, porque nãó poderão pagar as mensa­
lidades, não sabem para onde vão, porque 
os barracos já desapareceram e as condições 
anteriores já não existem mais e agora a si­
tuação é pior do que a primitiva. 

Sr. Presidente, mais uma vez reclamo aqui 
sem paixão, sem nenhuma prevenção, reco­
n1íecéndo que deve haver uma correção mo­
netária, já que o Governo a;<;sim entende, 
ainda que não entenda para tudo. Há muita 
gente, neste País, que não recebe com corre­
ção monetária, mas o Governo acha que de­
ve receber. Admito que deva receber, porém 
uma correção equânime, para que o usuário 
no setor da habitação possa arcar com ela. 
(MIlito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra ao último orador inscri­

to no período das breves comunicações, o 
nobre Sr. Deputado José Bonifácio Neto. 

O SR. JOst BONIFÁCIO NETO -
(Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente, quero registrar, 

cpara que fique constando dos Anais do Con-
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gresso, homenagem que os taquígrafos 
ibero-americanos prestaram, no último sá­
bado, ao Patriarca da Independência, José 
Bonifácio de Andrada e Silva, inaugurando, 
na Sala da Taquigrafia do Senado Federal, 
uma bela placa comemorativa, com o seu no­
me. Foi ele, realmente, o introdutor da 
Taquigrafia, Parlamentar no Brasil. A hpme­
nagem, que 'teve a presidi-Ia a figura ilustre 
do eminente Senador Paulo Tôrres, Pre­
sidente do Senado Federal, assinalou esse fa­
to, ressaltando a coincidência com o 
sesquicentenário do Poder Legislativo no 
País. 

Sr. Presidente, ao observar atento e 
desapaixonado da vida parlamentar brasi­
leira, não há, por certo, de passar despercebi­
do que a nossa Hismria, farta de lances de 
patriotismo,lplena de inigualável oratória, 
seria impossível de ser escrita sem I> con­
curso da Taquigrafia. Não existira esta, Sr. 
Presidente, e aqueles tesouros, testemunhas 
vivas da História, se teriam perdido na vora-
gem dos tempos. . 

Sr. Presidente, a 11 Reunião Internacional 
da Assoc~açãó Ibero-americana de Taqui­
grafia, promovida pela Associação Brasi­
leira de Taquígrafos e que vem tendo lugar 
nesta Capital, dá ensejo a que seja ressaltado 
o verdadeiro papel da nobre arte. 

Registrando no Parlamento os discursos, 
os apartes, os movimentos do Plenário e das 
galerias, identificando os personagens; o 
taquígrafo ainda não encontrou sucessor. 
Aqueles que, Sr. Presidente, tocados pela 
pressa dos dias modernos, voltados apenas 
para o mito do progresso material, 
apregoam as excelências das máquinas e as 
virtudes dos computadores, cometem um 
erro, uma heresia mesmo, ao pensar que a 
máquina tudo pode abranger. Ela não é, Sr. 
Presidente, senão uma invenção do homem 
e não poderá jamais dispensá-lo, e não po­
derá nunca exercer uma atividade que ultra­
passe o campo material. Quando entra em 
cena o fator inteligência o homem se mostra 
introcável porque ele é, em última análise, a 
única máquina feita pelo Criador, com 
perfeição e para tudo prover. 

Trabalho de inteligência, de retenção de 
escrita breve e rápida, de identificação, a 
função do taquígrafo é indispensável. 

Por tudo isto, Sr. Presidente, havendo a 
Taquigrafia acompanhado, lado. a lado, o 
Poder Legislativo, nestes '150 anos de exis­
tência, é justo que receba deste Poder as 
homenag-ens do mais profundo reconhe­
cimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Encerrado o período de breves comunica­

ções. 
Ã PreSidência, antes de submeter ao Ple­

nário a Ordel11 do Dia, cumpre fazer uma co­
municação: 

Com aquiescência das Lideranças nas 
duas Casas do Congresso, resolve antecipar 
para as 14,30 horas de amanhã, a sessão con­
Junta co1vocada para as 19 horas desse 
·mesmo dia, e destinada à apreciação do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 39, de 1973-
CN, que aprova o texto do Decreto-lei n9 
1.284, de 28 de agosto de 1973, que declara 
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de interesse da Segu~ança Nacional, nos ter­
mos do art. 15, § l°, alínea b, da Constitui­
çào, o M'unicípio de Anápolis, do Estado de 
Goiás, e dá outras providências. 

Em conseqüência, não se realizarão, 
amanhã, as sessões ordinárias da Câmara e 
do Senado, ficando, conforme entendimen­
tos havidos com o Sr. Presidente da Câmara 
dos Deputados, as respectivas Ordens do 
Dia, já anunciadas, para a sessão ordinária 
seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) -
Feita a comunicação, passemos à 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 38, de 1973-
CN (apresent~do pela Comissão Mista 
como conclusão de seu Parecer n9 54, de 
1973-CN), aprovando o texto do Decre­
to-lei nY 1.285, de 6. de setembro de 1973, 
que altera texto do Decreto-lei nO 717, de 
30 de julho de 1969, e dá outras provi­
dências. 

Em discussão o projeto. 
Nos termos do art. 38 do RegImento Co­

mum, qualquer orador poderá discutir a ma­
téria, pelo prazo máximo. de vinte minuto~. 

Se nenhum dos Srs. Representantes qUiser 
fazer uso da palavra, vou encerrar a discus-
são '(Pausa.) . . 

Está encerrada. 
Em votação o projeto. , 
Iniciarei a votação, colhendo os votos dos 

Srs. Deputados. 
O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRÉSIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo.a palavra ao nobre Líder, Depu­

tado José Bonifácio Neto, para encaminhar 
a votação. 

O SR. JOSÉ BONIFÁCIO NETO (Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, está o Congresso 
apreciando mais um Decreto-lei gritante­
mente inconstitucional. Refere-se ele à taxa 
de exploração de loterias, devida pelas Lote­
rias estaduais, a qual passará a incidir sobre 
os bilhetes realmente vendidos, ao em vez de 
ser cobr~da sobre os bilhetes emitidos. 

A exposição de motivos do Sr. Ministro 
da Fazenda é minúscula. Dedica apenas um 
pequeno parágrafo a, explicar a inovação, 
sem sequer procurar justificar a convemên­
cia da m-edlda. 

Sr. PreSidente, onde salta aos olhos a in­
constitucionalidade do Decreto-lei é no fato 
de que não existe, no caso, qualquer dos re­
quisitos exigidos pelo art.' 55 da Constitui­
çào, nem a própria exposição de motivos se 
aventura a apon~á-Ios. Não se fala na urgên­
cia, que realmente não existe; não se mencio­
na, por exemplo, interesse púbhco relevante, 
que realmente não pode haver na simples 
alteraçào da incidência de uma taxa lotérica. 

O que se caracteriza, então, Sr. Presiden­
te, como temos tantas vezes assinalado desta 
tribuna, é o uso indiscriminado da faculdade 
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de editar Decretos-leis. O' que se 'yerifica é, 
nem mais nem menos, o abuso, Sr. Presiden­
te. Usurpa-se função própria do Poder Le­
gislativo, lança-se mão de exceção, como se 
regra fora. 

Aqui fica, pois, Sr. Presidente, o protesto 
sincero- da Oposição que, em defesa das tra­
dições do flOSSO Direito Constitucional e da 
própria Lei Maior vigente, se vê compelido 
a votar contrariamente à aprovação do pro­
jeto de decreto legislativo oferecido pela Co­
missão Mi~ta. (Muito bem!) 

O SRfPRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Concedo a palavra, para encaminhar a vo­

tação, ao Sr. Deputado Sinval Guazzelli. 
O SR. SINV AL GUAZZELLI (Para en­

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, ouvimos atentamente a 
manifestaçãi)·-do- ilustre Iider José Bonifácio 
Neto, que afirmou não se enquadrar o pre­
sente projeto de decreto-lei dentro das exi­
gências do texto constitucional. 

Ora, Sr. Presidente, à simples leitura do 
texto, este projeto, assim COlItO a exposição 
de motivos do Sr. Ministro da Fazenda, 
estão a evidenciar que, na realidade, se trata 
de alterar princípio de lei que dispõe a respei­
to de taxas - incidentes, no caso, sobre os 
bilhetes das lotenas estaduais e da loteria fe­
deral. 

Diz expressamente o art. 55 da Constitui­
ção -em seu inciso II - "finanças públicas, 
inclusive normas tributãrias ... " 

Taxá também é tributo, Sr. Presidente, e 
portanto quando o Poder Executivo lança 
mão do expediente que lhe faculta o texto 
constitucional do decreto-lei, por entender 
conveniente, ele também está ao abrigo do .. 
que dispõe o inciso II do artigo 55 da Uei 
Maior. ' 

Por outro lado, Sr. Presidente, ainda para 
raciocinar, a simples alteração de texto de 
decreto-lei está, desde logo, a evidenciar que 

- a alteração do texto de um decreto-lei encon­
tra através de um novo decreto-lei a sua for­
ma mais lógica e racional de encaminhamen­
to. Não se trata aqui de alterar o texto de 
uma lei ordinária, e, sim, de um decreto-lei 
vigente. Portanto, até aí se Fntende que o me­
lhor caminho é o do próprio decreto-lei. 

Quanto ao mérito e à urgência, Sr. Pre­
sidente, entendemos que, embora bastante 
suscinta, a explanação do Sr. Ministro da 
Fazenda dá perfeitamente a noção do que 
quer e do que pretende esse projeto, que é 
realmente urgente, porque procura corrigir 
de imediato uma deficiência que se observa 
na aplicação de um decreto-lei em vigência. 

Na realidade, Sr. Presidente, esta cor­
reção se impunha, e se impunha fosse feita 
com urgênCia, porque vem reparar um defei­
to do dispositivo legal vigente, para que os 
recolhimentos clessas taxas sejam estritamen­
te feitos de acordo com os bilhetes vendidos 
e não de acordo com os bilhetes emitidos. 
Htt, pois, interesse público - por que não? 
- interesse público relevante da parte da 
Loteria, que na realidade enfrenta dificulda­
des para recolher em tempo hábil uma' taxa 
que, a~nal de contas, era injusta e não, se jus-
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tificava porque incidia, de um modo genéri­
co, sobre a emissão de todos os bilhetes, 
quando, na reahdade, só existe a transação à 
medida em que o bilhete é vendido e não à 
medida em que o bilhete é emitido. O interes­
se público é, pOiS, inegável, inequívoco e 
irrefutável. 

Diante disto, Sr. Presidente, porque enten­
do que o projeto se ajusta ao espírito da 
Constituição que fala, expressamente, em 
normas tributárias - e taxa também é tribu­
to - entendo, por todas essas razões, que o 
projeto é constitucional, está ao abrigo do 
incIso 11, art. 55, da Lei Maior, é de interesse 
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público e deve ser aprovado pela maioria 
desta Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Se nenhum outro senhor representante 

quiser fazer uso da pa1avra para encamInhar 
a votação, vou colher os votos na Câmara 
dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam o Projeto 
de Decreto Legislativo n° 38, de 1973 (CN), 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Fica consignado o voto contrário da no­

bre Bancada da Oposição. 

Outubro de 1973 

Passamos à votação no Senado Federal. 
, Os Srs. Senadores que aprovam o Projeto 

,de Decreto Legislativo n9 38, de 1973 (CN), 
,queiram permanecer sentados (Pausa.) 

Está aprovado. 
Aprovado o projeto de decreto legislativo 

na Câmara e no Senado e dispensada a reda­
ção final, nos termos regimentais, a matéria 
vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­
Nada mais havendo que tratar, declaro 

encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 
minutos. ) 
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DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 

OBRA ELABORADA RREVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL 

. Dois Volumes com 638 páginas 

HISTÓRICO DA LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I -119 ANDAR - 70.000 - PR~CA DOS TRÊS PODERES - BRASILIA - DF 

REFORMA AGRÁRIA 

EDIÇÃO DE 1969' 

(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS) 

Três volumes com 1.115 páginàs ' 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional, conten­
cio: , 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n9 4.214/63 ("Estatuto do Trabalha-
dor Rural"); 

- alterações, regulamentações e remis:sões da legislação transcrita; 
- ementário da legislação correlata;. ' 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Cong'resso Nacional); 
- marginália (pareceres, regimentos, portarias, etc.); , 

A obra' contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a maté-
ria, com a citação de artigos, parágrafos, itens e alíneas. . 

PREÇO DOS TRÊS; VOLUMES - Cr$ 30,00 

OBRA IMPRESSA PELO CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
I 

Os pedidos devem ser endereçados à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senadp Federal 

A_nexo I -119 and~r -:-7º.OQO - :rraça dos Três ~oderes - Brasília - DF 
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Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emendas Constitucionais n' 1, de 17-10-69; n' 2, de 9-5-72; n' 3, de 15-6-72) 

(Obra elaborada e revisada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal), 

FORMATO DE BOLSO 

E'M BROCHURA ................. ~ .............. Cr~ 2,00 
Os pedidos davem ser endereçados à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 
ANEXO 1-11' ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRÊS PODERES - BRASíLIA - DF 

"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO 
PARTIDARIA MUNICIPAL" 

I 

Volu~e com 64 páginas - Pre~o Cr$ 5,00 

INDICE 

I - Da Filiação Pardiária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

III - Registro das Chapas ' 
IV - Impugnação do Registro 
V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VII - Dos Livros do Partido , ' 

VIII - Dos Diretórios Municipais 
IX - Das Comissões Executivas 
X - Dos Delegados dos Diret9rios 
XI- Do Regi~tro dos Diretórios 

XII- Dos Municípios sem Diretórios 
XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições municipais de-I 972 
XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS 
a) Modelo n9 I - Edital de Convocação da Convenção Municipal 

Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para comparecer à çonvenção 
Modelo n9 3 - Requerimento de Registro 'de Chapas 
Mod~lo n9 4 - Autorização coletiva para inscrição de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n° 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório Municipal 
Modélo n9 8 - Notificação aos membros do Diretório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral indicando os'Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058, de 3 de setembro de 1971,do Tribunal Superior Eleitoral 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, 
OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra pela Subsecretaria de Edições Técnicas, (antiga 

Diretoria de Informação Legislativa) e impressa pelo Centro Gráfico do ~enado Federal, compreendem 7 vo­
lumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo ( Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vota­
ção da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

19 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da imprensa. c; 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa br'asileira, no decorrer do ano de 
1966, em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a indica­
ção da Comissão de Juri~tas;_o texto do Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas en­
tre os membros <:laqueIa Comissão; as manifestações de Congressistas e constitucionalistas face ao proble­
ma da outorga, eleição de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o papel 
desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura Andrade 
e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, críticas 
e sugestões ao ProJeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e remeti­
do ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

29 VOLUME; Edição 1967 - 432 págs. - Preço: Cr$ 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacional- Discussão e votação do Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parlamentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão'e votação do Projeto de Constituição. 
, Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­

sas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem) - com 
pequeno resumo dos temas abordados'- e ainda um índice de assuntos. 

_ 39 VOLUME: Edição· 1968 - 202 pág~. - Preço: Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Sena­
do Federal e da Câmara dos Deputados. 

, Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, as-' 
sim como aqueles referentes ao período da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

49 VOLUME: Edição 1968 -1.192 págs. (2 tomos) - Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. 
Segunda fase de tramitação do Projeto de Constituição no C,ongresso Nacional. . 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constitqicão. > ' 

59 VOLUME: Edição 1969 -746 págs. - Preço:.CrS 10,00. Comissão Mista. 
Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista encarregada de emitir-parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe forarq oferecidas. 

69 VOLUME: Edição 1969 -1.076 págs. (2 tomos)'- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto 
Ile Constituição. - . I 

Este volume apresenta cada emynda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: parece­
res (dos Sub-Relatores, ,do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, preferência, 
'votação conjunta) e votação. Ê feita a remissão ao 49 volume da obra, com indicação nas páginas. 

79 ~\")LUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 

artigo. Volume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO I - 119 ANDAR -70.000 - PRAÇA DOS TRtS PODERES - BRASlLIA - D.F. 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA • 
DO BRASIL 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS Ngs 1,2 E 3 - Cr$ 2,00 

,ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 1967 • 

OBRA ELABORADA PELA 
. SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS 

, (antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA) 
COMPREENDEM 7 VOLUMES - PREÇO - Cr$ 74,00 

CONSTITUI.CÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA • 

DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO -, PREÇO - Cr$ 8,00 

Outubro de 1973 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO - TOMOS I E 11 
LEI N9 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971 , , 

Preço -,Cr$ 30,00 

REFORMA AGRÁRIA - TRÊS VOLUMES 
PREÇO DOS TRÊS VOLUMES -. Cr$ 30,00 
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o CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE I~TEGRAÇÃO SOCIAL -

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR Nq 7, DE 7-9-70 
, . 

Volume com 356 pãginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TECNICAS DO,SENADO FE,DE~AL 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÓES TÉCNICAS DO SENADQ FEDERAL 

ANEXO 1-11'" ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TREs PODERES - BRASíLIA - DF. 

LEGISLACÃO 'CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEME'NTAR' 

EMENDAS C,ONSTITUCI-ONAIS N9s,1 'A'a 
ATOS INSTITUCIONAISN9s 1 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N9s 1 A 96 
LEIS COMPLEMENTARES N9s 1 A 12 

CONTENDO LEGISLA,çAo CITADA E SINOPSE 

Preço: Cr$ 15,00 

, , 

Obra elaborada e revisada 'pela Subsecretaria 
de Edições Técnicas do Senado Federa}) 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDiÇÕES TÉCNICAS - SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- 11'" ANDAR :- 70.000 - PRAÇA DOS TRÊS PODERES 
BRASíLIA - DF. 
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